
1. Contexto operacional: A Usina Jequitibá SPE S.A. (“Companhia”),  
é uma sociedade anônima de capital fechado, controlada pelo Grupo Rezek 
Participações S.A. através da We Trust In Sustainable Energy - Energia  
Renovável e Participações S.A. (“WTS”), e tem sede na Avenida Magalhães 
de Castro, nº 4.800, Torre 2, 2º andar, sala 39, SP/SP. A Companhia, iniciou 
suas atividades em 13/03/2018, e tem como propósito específico desenvol-
ver e explorar a central de geração distribuída de energia elétrica produzida 
por sistema de energia fotovoltaica, na cidade satélite de Ceilândia/DF. 
Em 31/12/2020, a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo 
no montante de R$ 1.881 (R$ 926 em 2019), sendo uma parcela substancial 
de suas obrigações devida ao Banco Itaú BBA S.A. Apesar dos indicadores 
financeiros da Companhia não apresentarem um bom desempenho em 
31/12/2020, outras informações precisam ser divulgadas para uma adequa-
da interpretação da realidade operacional da Companhia, conforme a se-
guir: a) A Usina teve sua completa conclusão e início das operações no 
exercício de 2019; b) O crescimento nos faturamentos fazem parte do plane-
jamento estratégico a longo prazo. Em 2021 projetamos um faturamento de 
R$5.5 milhões. A Companhia possui contrato com cliente que possui grau 
elevado em se tratando da qualidade de crédito, o que traz confiabilidade 
para a geração de caixa perene e em longo prazo - contrato firmado por 15 
anos, de forma irrevogável e irretratável, que traz consigo a previsibilidade 
necessária para os investimentos realizados até o momento; c) Em caso de 
necessidade de suporte financeiro o mesmo será atendido através do apor-
te de seus sócios e/ou de mútuos com partes relacionadas para  fazer frente 
aos compromissos de caixa. Impactos da COVID-19 nos negócios da 
Companhia: Desde o final/02/2020, o mundo vem passando por um surto 
da doença chamada COVID-19, classificada como pandemia pela Organiza-
ção Mundial de Saúde - OMS. A Companhia está acompanhando os possí-
veis impactos em seus negócios e tem trabalhado com a implementação de 
planos de contingências para manter a continuidade das atividades opera-
cionais em uma situação de normalidade. Adicionalmente, a Companhia 
considera que os impactos da pandemia estão adequadamente gerenciados 
até o momento, sem impactos financeiros significativos aos seus negócios. 
2. Base de preparação e elaboração das demonstrações financeiras:  
As demonstrações financeiras são elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que estavam em 
vigor em 31/12/2020. As demonstrações financeiras são elaboradas com o 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações fi-
nanceiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no jul-
gamento da Administração para determinação do valor adequado a ser re-
gistrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperação nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo 
e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para 
determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, assim como 
da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclu-
sive para demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo es-
sas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
anualmente. 2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras é o Real (R$). As informações 
financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por 
disponibilidades em moeda nacional e aplicações financeiras, cujo venci-
mento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 
dias, apresentam risco insignificante de mudança de valor justo e que são 
utilizados pela Companhia para o gerenciamento de seus compromissos de 
curto prazo. As aplicações financeiras para negociação são mensuradas 
pelo seu valor justo. Juros, correção monetária e variação cambial, quando 
aplicável, assim como as variações decorrentes da avaliação ao valor justo, 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. 2.3. Contas a receber de 
clientes: São registrados inicialmente pelo valor justo da contraprestação a 
ser recebida e, posteriormente, mensurados pelo custo amortizado, deduzi-
das das PECLD. Essas perdas esperadas são apuradas com base na expe-
riência de perda de crédito histórica, ajustadas com base em dados obser-
váveis recentes para refletir os efeitos e condições atuais e futuras, quando 
aplicável. 2.4. Imobilizado: O imobilizado está registrado ao custo de aqui-
sição ou de construção, deduzido das respectivas depreciações acumula-
das e perdas de redução ao valor recuperável “impairment”, calculadas pelo 
método linear com base nas taxas anuais e representam a vida útil estimada 
dos bens, limitadas ao prazo de utilização das usinas. Os gastos incorridos 
com reparos e manutenção são contabilizados somente se os benefícios 
econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensu-
rados de forma confiável, enquanto que os demais gastos são registrados 
diretamente no resultado quando incorridos. A recuperação dos ativos imo-
bilizados por meio das operações futuras bem como as vidas úteis e o valor 
residual dos mesmos são acompanhados e revisados periodicamente e 
ajustados de forma prospectiva, se necessário. 2.5. Arrendamento mer-
cantil - CPC 06 (R2): A Companhia avalia no início de cada contrato a exis-
tência de operações que transmitam o direito de controlar o uso de um ativo 
em um intervalo temporal em troca de contraprestações, classificando-as 
como “arrendamento”. A Companhia atua como “arrendatária” nos contratos 
vigentes, aplicando uma única abordagem de reconhecimento e mensura-
ção para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto pra-
zo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Os contratos contabilizados 
envolvem duas principais contas: i) ativos de direito de uso que representam 
o direito de uso dos bens pelo intervalo temporal apurado; ii) passivos de 
arrendamento que é utilizado para reconhecer a dívida e registrar os paga-
mentos dos arrendamentos. Ativos de direito de uso - intangível: A Com-
panhia reconhece os ativos de direito de uso na data em que o bem já pode 
ser utilizado, coincidindo, normalmente, com o início da vigência do período 
contratual de arrendamento. Esses ativos são mensurados ao custo, dedu-
zidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passi-
vos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e paga-
mentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventu-
ais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamen-
to e a vida útil estimada dos ativos. Passivo de arrendamento: Na data de 
início do arrendamento, a Companhia reconhece o passivo de arrendamen-
to pelo valor presente dos pagamentos futuros que serão realizados durante 
o período estimado para vigência dessa operação, os quais devem estar lí-
quidos de desembolsos variáveis vinculados a um índice ou taxa bem como 
valores a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa 
capitalização de recursos na data de início. Após essa data, o valor passa a 
ser corrigido mensalmente pelos juros e reduzido pelos pagamentos efetiva-
dos. Adicionalmente, o valor contábil dos passivos de arrendamento é re-
mensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrenda-
mento ou uma alteração nos pagamentos do arrendamento. 2.6. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: São apresentados pelo valor líquido 
de realização. 2.7. Passivo circulante e não circulante: Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação real legal, ou constituída como resultado de um evento passado, e é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/
ou cambiais incorridas até a data dos balanços. 2.8. Empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures: São registrados pelos valores originais de capta-
ção, deduzidos dos respectivos custos de transação quando existentes, 
atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente 
com os credores, acrescidos de juros calculados pela taxa de juros efetiva e 
atualizados pela variação cambial quando aplicável, até as datas dos balan-
ços. 2.9. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são inicial-
mente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro 
ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subse-
quente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; 
(ii) Valor justo por meio do resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado 
abrangente. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de com-
pensar os valores reconhecidos e há intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falên-
cia da empresa ou da contraparte. 2.10. IR e CS: Impostos correntes: O IR 
e a CS correntes são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acresci-
dos de adicional de 10%, sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240 
para o IR e de 9% para a CS. Impostos diferidos: O IR e CS diferidos 
(“impostos diferidos”) são reconhecidos em sua totalidade, conforme descri-
to no CPC 32 e “IAS 12 - Tributos sobre o Lucro”, sobre as diferenças entre 
ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores 
compreendidos nas demonstrações financeiras e são determinados consi-
derando as alíquotas (e leis) vigentes na data de preparação das demons-
trações financeiras e aplicáveis quando o respectivo IR e CS forem realiza-
dos. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão 
em que seja provável que existirá base tributável positiva para a qual as di-
ferenças temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais possam 
ser compensados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é 
revisada no final de cada exercício e, quando não for provável que lucros 
tributários futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o 
ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado, de forma a refletir o montan-
te que se espera que seja recuperado. Impostos sobre as receitas: A re-
ceita é apresentada líquida de impostos sobre os serviços prestados (ISS) e 
impostos sobre as vendas (PIS e COFINS). Para fins de cálculo do ISS a 
alíquota é de 5% e do PIS e da COFINS a alíquota total é de 9,25% no 
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Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2020 e de 2019 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais Nota 2020 2019

Ativo/Circulante 1.978 1.819
 Caixa e equivalentes de caixa 3 719 408
 Adiantamento a fornecedores 4 27 53
 Créditos tributários 5 1.212 1.161
 Outros créditos 20 197
Não circulante 45.041 47.240
 Créditos tributários 5 369 832
 Partes relacionadas 6 21.923 22.112
 Imobilizado 7 18.291 19.586
 Direitos de uso em arrendamentos 8 4.458 4.710
Total do ativo 47.019 49.059

Balanços patrimoniais Nota 2020 2019
Passivo e do patrimônio líquido/Circulante 3.859 2.745
Empréstimos e financiamentos 9 2.583 2.464
Fornecedores 90 101
Obrigações tributárias 121 54
Arrendamento a pagar 8 1.065 123
Partes relacionadas 6 – 3
Não circulante 31.115 32.688
Empréstimos e financiamentos 9 26.549 27.509
Arrendamento a pagar 8 4.566 5.179
Patrimônio líquido 12.045 13.626
Capital social 10.1 15.269 15.269
Prejuízos acumulados (3.224) (1.643)
Total do passivo e do patrimônio líquido 47.019 49.059Demonstrações do resultado Nota 2020 2019

Receita líquida 11 4.674 1.300
Custo dos serviços prestados 12 (1.899) (1.347)
Lucro/(Prejuízo) bruto 2.775 (47)
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 13 (248) (15)
 Despesas tributárias (1) (1)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 2.526 (63)
Despesas financeiras 14.1 (4.110) (1.587)
Receitas financeiras 14.2 3 8
(=) Prejuízo do exercício (1.581) (1.642)

Demonstrações das 
mutações do 

patrimônio líquido
Capital 
social

Adiantamento  
para futuro au- 

mento de capital
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2018 1 3.164 (1) 3.164
Aumento de capital 15.268 (3.164) – 12.104
Prejuízo do exercício – – (1.642) (1.642)
Saldos em 31/12/2019 15.269 – (1.643) 13.626
Prejuízo do exercício – – (1.581) (1.581)
Saldos em 31/12/2020 15.269 – (3.224) 12.045

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Das operações: Prejuízo do exercício (1.581) (1.642)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
 ao caixa aplicado nas atividades operacionais
 Amortização dos direitos de uso 252 252
 Depreciação 1.370 799
 Ajuste a valor presente do arrendamento a pagar 98 340
 Encargos financeiros 2.467 235
Variação ativos operacionais: Adiantamento fornecedores 26 2.573
 Créditos tributários 412 (1.993)
 Outros créditos 177 (197)
Variação dos passivos operacionais: Fornecedores (11) 19
 Obrigações tributárias 67 50
 Arrendamento a pagar 231 –
Caixa líquido originado das/(aplicado nas)
 atividades operacionais 3.508 436
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Atividades de investimentos: Aquisição do imobilizado (75) (19.761)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (75) (19.761)
Fluxo de caixa das atividades com acionistas
 Partes relacionadas a receber 189 (22.112)
 Partes relacionadas a pagar (3) 3
Caixa líquido originado das/(aplicado nas)
 atividades de financiamento 186 (22.109)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Empréstimos e financiamentos (3.308) 29.738
 Integralização/Aumento de capital – 15.268
AFAC – (3.164)
Caixa líquido originado das/(aplicado nas)
 atividades de financiamento (3.308) 41.842
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 311 408
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício/período 408 –
 Caixa e equivalente de caixa no final do exercício/período 719 408
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 311 408

Demonstrações do resultado abrangente 2020 2019
Prejuízo do exercício (1.581) (1.642)
Resultado abrangente total (1.581) (1.642)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

 regime não cumulativo. 2.11. Pronunciamentos novos ou revisados apli-
cados pela primeira vez em 2020: Não há novas normas, alterações e in-
terpretações de normas em 31/12/2020. 
3. Caixa e equivalentes caixa: 2020 2019
Caixa e banco conta movimento 2 2
Aplicações financeiras 717 406

719 408
As aplicações financeiras incluem certificados de depósitos bancários e títu-
los emitidos e compromissados de instituições financeiras de primeira linha, 
cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Inter-
bancário (“CDI”), e possuem liquidez imediata. 4. Adiantamento a fornece-
dores: Os adiantamentos a fornecedores em 31/12/20 e de 2019, registra-
dos no ativo circulante, no montante de R$ 27 (R$ 53 em 2019), referem-se 
substancialmente a contratação de serviços de ampliação da rede pública 
de transmissão, necessária para conexão do 3º medidor da usina, e atingi-
mento da capacidade projetada de energia distribuída.
5. Créditos tributários: 2020 2019
COFINS a compensar (*) 1.244 1.562
PIS a compensar (*) 271 340
INSS a recuperar 45 45
Contribuição Social a recuperar 11 –
ISS a recuperar 6 –
PIS e COFINS a recuperar – 23
CSL/PIS/COFINS a compensar – 19
IRRF a compensar 4 4

1.581 1.993
Circulante 1.212 1.161
Não circulante 369 832
(*) O PIS e a COFINS a compensar foram gerados substancialmente na 
aquisição de ativos destinados ao imobilizado na construção da usina de 
energia fotovoltaica. A Administração, em atendimento às legislações vigen-
tes, registrou na contabilidade com base em documentos fiscais, os valores 
a compensar, sendo que tal compensação se dará nos prazos de 24 e 48 
meses para o PIS e a COFINS, respectivamente. 6. Partes relacionadas: 
São registradas transações entre as empresas do Grupo de acordo com 
características acordadas entre as partes, as quais podem diferir das condi-
ções usuais de mercado. A Jequitibá é parte integrante do projeto de imple-
mentação de várias unidades centrais de geração de energia elétrica produ-
zida por sistema de energia fotovoltaica, coordenado por sua controladora 
WTS. Esse mútuo não prevê a incidência de juros, estando registrados por 
seus valores nominais, não existindo vencimentos previamente definidos.

2020 2019
Empréstimos com pessoas ligadas Ativo Passivo Ativo Passivo
We Trust in Sustainable Energy -
 Energia Renovável e Participações S.A. 21.923 – 22.112 –
Seed Corretora de Seguros Ltda. – – – 3
Ativo não circulante/Passivo circulante 21.923 – 22.112 3

7. Imobilizado: 2020 2019

Custo

Taxa anual 
de depre- 

ciação (%)

Custo 
de aqui- 

sição

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Valor 
líquido

Custo 
de aqui- 

sição
Construções em andamento 19 – 19 –
Instalações elétricas 0,56% 10.113 (1.069) 9.044 9.639
Máquinas e equipamentos 0,56% 10.328 (1.100) 9.228 9.947

20.460 (2.169) 18.291 19.586
Os equipamentos e geradores da Companhia estão sob penhor industrial 
como garantia das Debêntures emitidas, como descrito na Nota nº 10.
a) Movimentação do custo: Saldo Adições/
Custo inicial baixas Saldo final
Construções em andamento – 19 19
Instalações elétricas 10.032 81 10.113
Máquinas e equipamentos 10.353 (25) 10.328

20.385 75 20.460
b) Movimentação da depreciação acumulada:

% - Taxa anual Saldo Adições/ Saldo
Custo de depreciação inicial baixas final
Instalações elétricas 6,67% (393) (676) (1.069)
Máquinas e equipamentos 6,67% (406) (694) (1.100)

(799) (1.370) (2.169)
8. Direitos de uso em arrendamentos: O direito de uso em arrendamentos 
refere-se ao contrato de aluguel do imóvel onde encontra-se instalada a cen-
tral de geração distribuída de energia elétrica fotovoltaica. Na avaliação da 
Administração, o prazo remanescente para seu encerramento (212 meses) 
reflete a melhor estimativa de permanência no imóvel, e foi utilizado como 
base para cálculo dos valores a serem contabilizados. A taxa líquida utiliza-
da pela Companhia foi de 7,13% ao ano, sendo a mesma compatível com 
a média de remuneração auferida pelas aplicações financeiras em 2019. 

Ativo
Prazo de Intangível

Saldo em amortização direito de uso (–) Amortização Total líquido
 31/12/20 212 meses 4.963 (505) 4.458
a) Movimentação 31/12/2020:

Saldo inicial (–) Amortização  Saldo final
Custo: Arrendamento 4.710 (252) 4.458

Passivo
2020 2019

Arrendamento
Arrendamento  

circulante
Arrendamento  
não circulante Total

Arrendamento  
circulante

Arrendamento  
não circulante Total

 a pagar 1.386 7.700 9.086 462 8.393 8.855
(–) Ajuste a Valor
 Presente (321) (3.134) (3.455) (339) (3.214) (3.553)

1.065 4.566 5.631 123 5.179 5.302

9. Empréstimos e financiamentos: 2020 2019
Debêntures 29.132 29.973

29.132 29.973
Circulante 2.583 2.464
Não circulante 26.549 27.509
Em 25/07/2019, foi registrada a 1ª emissão privada de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, em série única, com garantia real e adicional 
fidejussória, conforme instrumento firmado entre a Companhia (“Emissor”) 
e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, empre-
sa com filial em SP/SP, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.954, 10º andar, 
conjunto 101, Jardim Paulistano, CNPJ nº 17.343.682/0003-08. O montante 
total da emissão é de R$ 32 milhões, correspondendo a 32.000 debêntures, 
pelo valor nominal unitário de R$ 1, com prazo de 10 anos e seu vencimento 
ocorrerá em 17/09/2029, ressalvadas as hipóteses de (i) Oferta de resgate 
antecipado, (ii) aquisição facultativa, com cancelamento da totalidade das 
debêntures, e (iii) vencimento antecipado de acordo com as cláusulas de 
“covenants” previstas no instrumento de emissão das debêntures. Na data 
do vencimento, ou em qualquer outra, a Emissora obriga-se a proceder ao 
pagamento das debêntures pelo valor nominal atualizado acrescido dos juros 
remuneratórios devidos. Essas operações possuem cláusulas de compro-
missos denominadas como “Eventos de Vencimento Antecipado” não auto-
máticos, incluindo a manutenção de índice financeiro atrelado ao “ EBITDA 
Ajustado” e ao “Patrimônio Líquido dividido pelo Ativo Total”, além de outros 
eventos que acarretam no vencimento automático da operação. A Compa-
nhia encontra-se adimplentes dessas cláusulas, dentro critérios estabeleci-
dos. As debêntures, além da garantia fidejussória, conta com as seguintes 
garantias reais: i. Cessão fiduciária da totalidade dos créditos, direitos e/ou 
recebíveis de titularidade da Emissora; ii. Alienação fiduciária das ações de 
emissão da Emissora; iii. O penhor industrial de equipamentos e gerado-
res do Projeto, de titularidade da Emissora. Os contratos de garantia asse-
gurarão o pagamento da totalidade das obrigações pecuniárias, principais 
acessórias assumidas pela Emissora, decorrentes ou de qualquer forma re-
lacionadas à Debênture incluindo, sem eliminação seu Valor Nominal Unitá-
rio, remuneração e eventuais Encargos Moratórios devidos a Debenturistas. 
A movimentação das debêntures está assim representada: 2020 2019
Debêntures: Valor nominal 32.046 32.000
Juros e variação monetária 3.518 1.051

35.564 33.051
(–) Amortização: Valor nominal (2.359) (188)
Juros e variação monetária (2.132) (816)

(4.491) (1.004)
31.073 32.047

Custos da emissão a apropriar: (–) Incorridos (2.166) (2.127)
Apropriados ao resultado 225 53

(1.941) (2.074)
Saldo 29.132 29.973
Passivo circulante 2.583 2.464
Passivo não circulante 26.549 27.509
10. Patrimônio líquido: 10.1 Capital social: O capital social da Companhia, 
autorizado e integralizado, é de R$ 15.269, representado por 15.269.000 de 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de titularidade da acionista 
We Trust In Sunlight Energia Renovável e Participações Ltda. 10.2 Destina-
ção do resultado do exercício: De acordo com o Estatuto Social da Com-
panhia, o lucro líquido do exercício terá as seguintes destinações: 5% para a 
reserva legal, limitado a 20% do capital social integralizado, ou o limite pre-
visto no §1º, do artigo 193, da Lei nº 6.404/76. Do saldo do lucro líquido do 
exercício, obtido após a dedução de que trata a letra “a” deste artigo e ajus-
tado na forma do artigo 202, da Lei nº 6.404/76, destinar-se-á 25% para pa-
gamento do dividendo obrigatório a todos os seus acionistas. 
11. Receita líquida: 2020 2019
Receita da locação de equipamentos 4.024 906
Receita do arrendamento do terreno 484 138
Receita dos serviços prestados 680 411
(–) Impostos sobre vendas (514) (155)

4.674 1.300
12. Custo dos serviços prestados: 2020 2019
Serviços tomados terceiros (278) (281)
Aluguéis – (15)
Depreciação/amortizações (1.621) (1.051)

(1.899) (1.347)
13. Despesas gerais e administrativas: 2020 2019
Serviços tomados de terceiros (224) (7)
Manutenção (19) –
Viagens e estadias (2) (6)
Despesas gerais (3) (2)

(248) (15)
14. Resultado financeiro: 14.1 Despesas financeiras: 2020 2019
Juros sobre debêntures (2.664) (816)
Juros e multas de mora (887) (2)
Juros e variações monetárias passivas (330) (574)
Despesas com financiamentos e empréstimos (225) (53)
Despesas bancárias (4) (142)

(4.110) (1.587)
14.2 Receitas financeiras: 2020 2019
Rendimento de aplicação financeira 2 –
Juros e variações monetárias ativas 1 –
Descontos obtidos – 8
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15. Contingências: A Companhia, no curso normal de suas atividades, 
está sujeita a riscos e processos judiciais de natureza tributária, trabalhis-
ta e cível. A administração, apoiada na opinião de seus assessores legais 
e, quando aplicável fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos proces-
sos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão para demandas judiciais. A administração da Companhia, apoiada 
em seus assessores jurídicos, não constituiu provisão para contingências 
para os períodos findos em 31/12/2020 e de 2019. 16. Instrumentos fi-
nanceiros: A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, 
com destaque para caixa e equivalentes de caixa, incluindo aplicações 

 financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores 
e debêntures. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, rentabilidade 
e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento perma-
nente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de risco que não tenham finalidade de proteção. 
Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente 
determinado pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os 
valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata 
ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Consi-
derando o prazo e as características desses instrumentos, que são siste-
maticamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valo-
res justos. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. 
16.1 Considerações sobre riscos: (i) Risco de estrutura de capital (ou 
risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de ca-
pital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para 
financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização 
do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política 
interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de cai-
xa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de 
gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração. 
Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é ne-
cessário manter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito: A 
política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a 
que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A seletividade de 
seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento 
de vendas por limites individuais de posição são procedimentos adotados 
a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas 
a receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais inves-
timentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições con-
sideradas de primeira linha. Os valores a seguir representam a exposição 
máxima de risco dos ativos e passivos financeiros em 31/12/2020 e de 2019.
Descrição 2020

Empréstimos e 
recebíveis

Custo 
amortizado Total

Ativos: Caixa e bancos 2 – 2
Aplicação financeira 717 – 717
Passivos: Empréstimos e financiamentos – 29.132 29.132
Fornecedores – 90 90
Descrição 2019

Empréstimos e 
recebíveis

Custo 
amortizado Total

Ativos: Caixa e bancos 2 – 2
Aplicações financeiras 406 – 406
Passivos: Empréstimos e financiamentos – 29.973 29.973
Fornecedores – 101 101
(iii) Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade 
de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de 
juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e  
financiamentos captados no mercado. A Companhia monitora  continuamente 
as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessi-
dade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de 
volatilidade destas taxas, além de ter índices de reajuste dos contratos  
alinhados aos índices de correção das dívidas. 16.2 Valorização dos ins-
trumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e pas-
sivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização:  
(i) Caixa e equivalentes de caixa, outros ativos circulantes e contas a 
pagar: O valor de mercado desses instrumentos não difere dos valores 
apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem 
as condições usuais de mercado. (ii) Empréstimos e financiamentos:  
Registrados com base nos juros contratuais de cada operação. Para a reali-
zação do cálculo do valor de mercado dos mesmos foram utilizadas estima-
tivas de taxa de juros para a contratação de operações com prazos e valores 
similares. O valor justo dos empréstimos e financiamentos, registrados com 
base nos juros contratuais de cada operação, não diferem significativamente 
dos valores apresentados nas demonstrações financeiras. 17. IR e CSLL: 
17.1 Reconciliação da despesa do IR e da CSLL: 2020 2019
Prejuízo fiscal líquido antes do IR e CS (1.581) (1.642)
Adições/(exclusões) permanentes 120 –
Lucro ajustado (1.461) (1.642)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
O IR e a CS diferidos são apurados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos 
e o seu respectivo valor contábil e/ou sobre os prejuízos fiscais. Em 
31/12/2020 a Companhia optou por não efetuar o registro do IR e CS prove-
niente de prejuízos fiscais. 17.2 Revisão da apuração de tributos: De acor-
do com a legislação vigente, as operações da Companhia estão sujeitas à 
revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência 
aos tributos (IR, CS, PIS e COFINS). Não há prazo de prescrição para exa-
me dos recolhimentos de contribuição previdenciária (INSS e FGTS). Como 
decorrência destas revisões, transações e recolhimentos poderão ser ques-
tionados, ficando os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualiza-
ções monetárias. A Administração, suportada por seus assessores legais, 
considera que o IR e CS sobre o lucro líquido foram devidamente recolhidos 
ou provisionados nas demonstrações financeiras para os períodos findos 
em 31/12/2020 e de 2019. 18. Cobertura de seguros (não auditado):  
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis 
com o seu porte e suas operações. O escopo dos trabalhos de nossos audi-
tores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de 
seguros, a qual foi determinada pela Administração da Sociedade e que a 
considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 19. Relação com audi-
tores: A Companhia de auditoria independente por nós contratada, não 
realizou nenhum outro serviço durante o período, além da auditoria externa.

As Demonstrações Contábeis na íntegra, acompanhadas do parecer sem ressalvas emitido pela Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S. se encontram disponíveis na sede da Companhia 
e no site: https://www.rzkenergia.com.br/ri/.
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GSMP S/A - CNPJ/MF nº 06.927.386/0001-68 NIRE nº 35.300.317.131. Extrato da Ata de 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. DATA, HORA E LOCAL: 25/03/2021, às 15h, na sede 
da (“Companhia”). PRESENÇA: Acionistas representando 95% do capital social. MESA DIRETORA: 
Sr. Eduardo de Queiroz Galvão - Presidente; Sr. Bruno Costa Carvalho de Sena - Secretário. 
DELIBERAÇÕES: Aprovadas por unanimidade: • relatório da administração referente ao exercício 
social encerrado em 31/12/2020, juntamente com as demonstrações financeiras, foram publicados 
consoante o artigo 133, § 3º, da Lei nº 6.404/76, no DOESP - Empresarial e Diário Comercial a 
edição de 05/03/2021, páginas 206 e 05, respectivamente; assim como, as Notas Explicativas e o 
Relatório dos Auditores Independentes, encontravam-se arquivados e à disposição dos acionistas 
na sede da companhia. Após a leitura dos documentos mencionados, os acionistas presentes 
deliberaram aprová-los por unanimidade e sem ressalvas, ratificando todos os atos praticados 
pelos administradores da companhia até a presente data. • destinação do resultado do exercício no 
montante de R$ 167.378,49, sendo R$ 167.378,49 distribuídos aos acionistas, juntamente com a 
utilização de R$ 5.332.621,51 do saldo da reserva de lucros de exercícios anteriores, totalizando o 
valor de R$ 5.500.000,00 de dividendos distribuídos no exercício, conforme participação acionária. 
Diante da reversão parcial da reserva de contingência no montante de R$ 7.196.918,16 para a 
reserva de lucros, foi deliberado pela manutenção do valor de R$ 4.062.719,26 com a finalidade de 
absorver, em exercícios futuros, possíveis perdas decorrentes das atividades da empresa. Assim 
como pela manutenção de R$ 440.000,00 na reserva legal conforme artigo 193 da Lei nº 6.404, de 
15.12.1976 - DOU de 17.12.1976 e R$ 2.643.720,38 em reserva de lucros. • reeleger para os cargos 
de conselheiros da companhia, para um mandato de 01 ano, na forma do artigo 8º do Estatuto Social 
da Companhia, ficando composto da seguinte forma: Sra. Fabiana Reppucci Vaz de Lima, RG 
9.977.451-3 SSP/SP, CPF/MF 111.441.468-95, a qual exercerá o cargo de presidente do Conselho de 
Administração da Companhia, tendo como suplente o Sr. Nino Reppucci, RNE W093440-H DIREX/
DPF, CPF/MF 247.124.738-51; Sr. Eduardo de Queiroz Galvão, RG 833.124 - SSP/CE, CPF/MF 
309.969.453-34, o qual exercerá o cargo de membro titular, tendo como suplente o Sr. Bruno Costa 
Carvalho de Sena, RG 6.091.773 SSP/MG, CPF/MF 011.836.976-86; Sr. Leandro Antonio Grisi, 
RG 23.191.390-4 SSP/SP, CPF/MF 167.985.998-69, que exercerá o cargo de membro titular, tendo 
como suplente o Sr. Felipe Versiani Gandolfo, RG 27.739.033-3 SSP/SP, CPF/MF 330.553.778-77, 
todos com domicílio no Município de São Paulo/SP. Nada Mais, Eduardo de Queiroz Galvão - 
Presidente; Bruno Costa Carvalho de Sena - Secretário. JUCESP nº 253.669/21-2 em 28/05/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ares Eyner Participações S.A.
CNPJ/MF nº 40.560.397/0001-90 - NIRE 35.300.563.61-1

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Realizada no dia 07/07/2021, às 10h, na sede social. Presença: A totalidade. Mesa: Presidente: Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro; e 
Secretário: Alexandre Yochihito Sabanai. Deliberações: (i) Ratificar e aprovar a indicação da Empresa Avaliadora para nova avaliação do 
patrimônio incorporado pela Companhia e elaboração do correspondente Laudo de Avaliação. (ii) Aprovar o Laudo de Avaliação preparado pela 
Empresa Avaliadora, a pedido da administração da Companhia, em sua integralidade. (iii) Aprovar a retificação da Ata de Assembleia de 
Constituição e, por consequência, do Protocolo de Intenções e Justificação por ela aprovados, tendo em vista que, por um erro, onde constou 
que o valor do capital social da Companhia era de R$ 36.973.926,66, dividido em 36.973.926 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
com preço de emissão de R$ 1,0000000181 por ação, sendo (i) 36.973.925 ações pelo Perfin Ares I Fundo de Investimento em Participações 
- IE; e (ii) 1 ação pela Ares ETT Participações S.A.; deveria ter constado que o capital social da Companhia era de R$ 36.505.556,25, dividido 
em 36.505.556 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 por ação, sendo (i) 36.505.555 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal detidas pelo Perfin Ares I Fundo de Investimento em Participações - IE; e (ii) 1 ação ordinária, 
nominativa e sem valor nominal detida pela Ares ETT Participações S.A. O valor do capital social e do número de ações devem ser considerados 
retificados na data em que a Companhia foi constituída, ou seja, em 22/12/2020. (iv) Aprova, ratificar, neste ato, todos os demais termos, 
condições e deliberações constantes da mencionada Ata de Assembleia de Constituição da Companhia, bem como do Protocolo de Intenções e 
Justificação por ela aprovados, que não tiverem sido expressamente retificados neste ato. (v) Aprovar a retificação da Ata de Assembleia Geral, 
tendo em vista que, por um erro, onde constou que o aumento do capital social da Companhia seria no valor de R$ 15.692.073,34, mediante a 
emissão de 15.692.074 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; deveria ter constado que o aumento do capital social da 
Companhia era no valor de R$ 16.160.443,75, mediante a emissão de 16.160.444 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.  
O valor do capital social e do número de ações devem ser considerados retificados na data em que a Ata de Assembleia Geral foi firmada, ou 
seja, em 29/01/2021. (vi) Aprova, ainda, ratificar, neste ato, todos os demais termos, condições e deliberações constantes da mencionada Ata 
de Assembleia Geral que não tiverem sido expressamente retificados neste ato. (vii) Tendo em vista a totalidade das retificações e ratificações 
acima, o valor do capital social da Companhia fica mantido no montante total de R$ 52.666.000.00, expresso em moeda corrente nacional, 
dividido em 52.666.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, não havendo, portanto, necessidade de se deliberar pela alteração do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual segue vigente com a mesma redação. 1 O valor total de emissão despreza o fracionamento 
especial da unidade monetária utilizado no cálculo, conforme faculta o §5º do artigo 1º da Lei 9.069, de 29 de junho de 1995. Nada mais a tratar. 
São Paulo, 07/07/2021. Mesa: Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro - Presidente; Alexandre Yochihito Sabanai - Secretário.  
JUCESP nº 359.986/21-3 em 29/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cidades das regiões recebem terceira 
edição do Programa Governo Presente

Governo do Rio fará 
investimentos no Norte 
e Noroeste do estado

A terceira edição do 
Programa Governo 
Presente, que visi-
ta cidades do Nor-

te e Noroeste do estado, che-
gou na sexta-feira, dia 6, a 
Campos dos Goytacazes (foto 
acima). No município, o go-
vernador Cláudio Castro par-
ticipou de fórum com prefei-
tos na Universidade Estadual 
do Norte Fluminense Darcy 
Ribeiro (Uenf), onde anun-
ciou investimentos para a re-
gião. O principal objetivo do 
Governo Presente, que já pas-
sou pela Baixada Fluminense 
e Região Serrana, é dialogar 
com autoridades, sociedade 
civil e população, a fim de 
ouvir demandas locais e pro-
por soluções que, entre outras 
coisas, reaqueçam a economia 
e gerem empregos.

Castro tomou café da 
manhã com empresários da 
Câmara de Dirigentes Lojis-
tas (CDL) da cidade. O 
governador foi ao distrito 
de Guarus, onde inaugurou 
o posto do Detran e partici-
pou da entrega de Unidade de 
Pronto Atendimento (UPA). 
Ele ainda visitou a Casa do 
Trabalhador.

“Campos dos Goytacazes 
é uma cidade importantíssima 
para o nosso planejamento de 
retomada da economia após a 
pandemia. Investir no municí-
pio é garantir um cenário pro-
missor para a região e, conse-
quentemente, para o estado 
do Rio de Janeiro”, disse o 
governador.

Na quinta-feira, pri-
meiro dia do Governo Pre-
sente, Cláudio Castro acom-
panhou o início das ações 
do Programa Limpa Rio em 
Macaé. Na cidade, ele anun-
ciou investimentos na educa-
ção e obras de infraestrutura, 
como a duplicação da Ponte 
Ivan Mundim e a finalização 
da Estrada de Santa Teresa. 
Nos próximos meses, progra-
mas do Governo do Estado, 
como o Bairro Seguro, o Res-
taurante do Povo e a Delegacia 
da Mulher, chegarão a Macaé.

A segunda cidade das 
regiões Norte e Noroeste do 
estado a receberem o Governo 
Presente, em seu primeiro dia, 
foi Conceição de Macabu. O 
governador Cláudio Castro, o 
prefeito Valmir Tavares Lessa 
e o secretário municipal de 
Saúde, Pedro Folly, assina-

ram convênio para a constru-
ção de um hospital de média 
complexidade, com 50 lei-
tos. Com o objetivo de pro-
mover a melhoria na saúde 
pública, o governo investirá 
R$ 10 milhões.

“Fiz questão que a minha 
agenda passasse aqui para 
assinarmos esse convênio, 
porque é um pleito justo, e 
tenho um orgulho enorme de 
proporcionar a construção 
desse hospital”, disse Cláu-
dio Castro. O Hospital Ana 
Moreira, único da cidade, pos-
sui 32 leitos (16 para Covid-
19 e o restante de clínica 
médica).

O governador anunciou 
ainda a construção de 80 uni-
dades habitacionais e as refor-
mas da Praça Matriz e do pré-
dio da Câmara Municipal, um 
investimento total na ordem 
de 1,8 milhões de reais.

Em Carapebus, a ter-
ceira cidade visitada pelo 
Governo Presente, o gover-
nador Cláudio Castro esteve 
na Ponte dos Lameiros, no 
Centro, principal acesso do 
município Norte Fluminense 
à cidade de Macaé. A ponte 
sobre o córrego Lameiro, na 
RJ-178, foi totalmente revita-
lizada pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem (DER-
-RJ), com investimentos de 
R$ 3.881.962,63.

“Recuperar as cidades do 
interior mostra o quão impor-
tante elas são para todo o 
estado. Eu morei no interior, 
e sei o que ele precisa e o que 
merece, que seja tratado de 
forma igual com a capital e a 
Região Metropolitana. Che-
gou a hora de cuidar desse 
interior”, disse o governador. 

Além do término da cons-
trução da nova ponte, com 16 
metros de extensão, o DER 
finalizou, no trecho da cons-
trução, serviços de recapea-
mento asfáltico, sinalização 
horizontal e vertical, muros 
e instalação de guarda-corpo.

Ainda em Carapebus, o 
governador visitou as obras 
de revitalização da RJ-182, 
que vai ligar a cidade à 
BR-101. Foram cerca de R$ 
3 milhões para revitalizar 9 
km de estrada.

O último compromisso 
do governador Cláudio Cas-
tro no Norte e Noroeste Flu-
minense foi no município de 
Quissamã.
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RZK Solar 03 S.A.
CNPJ/MF n° 37.652.418/0001-93 - NIRE 35300552610

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 01.06.2021
1. Data, horário e local: Aos 01/06/2021, às 18hs, na sede da Companhia. 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação em virtude 
da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 124, §4°, da Lei 6.404/76. 3. Mesa: Sr. José Ricardo Lemos Rezek, Presidente; e 
o Sr. João Pedro Correia Neves, Secretário. 4. Ordem do dia e deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os 
acionistas, por unanimidade e sem quaisquer restrições, aprovaram: (a) os relatórios, demonstrações financeiras e contas apresentadas pelos 
administradores da Companhia até o exercício fiscal de 2020, deixando de manifestar-se quanto à destinação a ser dada ao lucro auferido, uma 
vez que não houve lucro durante o período abrangido pelas contas apresentadas; (b) a 1ª emissão de debêntures da Companhia com as 
características descritas a seguir: (i) Emissão e série: as Debêntures representarão a 1ª emissão de debêntures da Companhia e será realizada 
em 4 séries; (ii) Quantidade de debêntures: Serão emitidas 48.000 debêntures; (iii) Valor total da emissão: O valor total da emissão será de 
R$48.000.000,00; (iv) Destinação dos recursos: A destinação dos recursos captados por meio das debêntures é imobiliária, nos termos da 
Escritura de Emissão; (v) Valor nominal unitário: R$1.000,00; (vi) Data de emissão: Para todos os fins e efeitos legais desta Escritura de Emissão 
de Debêntures, a data de emissão das debêntures será 01/06/2021; (vi) Prazo das debêntures: 5.503 dias contados da Data de Emissão; 
(vii) Data de vencimento: As debêntures terão vencimento em 25/06/2036, conforme cronograma previsto na Escritura de Emissão; (viii) Classe: 
As debêntures da presente emissão serão simples, não conversíveis em ações; (ix) Colocação e subscrição: As debêntures serão objeto de 
colocação privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda 
perante investidores. A subscrição das debêntures deverá ocorrer mediante assinatura, pela Debenturista, do Boletim de Subscrição; 
(x) Integralizacão: As debêntures serão integralizadas pela Debenturista no prazo máximo de 6 meses, contados a partir da Data de Emissão, 
desde que verificado o cumprimento das Condições para Integralização das debêntures previstas no item 4.2.3 da Escritura de Emissão, à vista, 
em moeda corrente nacional, observados os termos e condições estabelecidos no respectivo Boletim de Subscrição, mediante pagamento do 
Valor Nominal Unitário no caso da 1ª integralização, e para as demais integralizações, será mediante pagamento do Valor Nominal Unitário 
acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata, desde a 1ª Data de Integralização dos CRI. As debêntures que não forem integralizadas 
até o encerramento da Oferta Restrita serão canceladas pela Companhia, independentemente de decisão dos titulares dos CRI, devendo a 
Escritura de Emissão, bem como os demais documentos da Operação, conforme aplicável, serem aditados no prazo de 10 dias corridos, contados 
da data do encerramento da Oferta Restrita, de forma a refletir a quantidade de debêntures efetivamente emitidas no âmbito da Emissão; 
(xi) Comprovação de titularidade das debêntures: a titularidade das debêntures será comprovada pela inscrição no livro de registro de debêntures; 
(xii) Espécie: As debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional; 
(xiii) Forma: As debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados; (xiv) Atualização 
monetária: O valor nominal unitário das debêntures será atualizado até seu efetivo pagamento, pela variação acumulada do IPCA/IBGE; 
(xv) Remuneração: Sobre o valor nominal unitário atualizado das debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a (i) 8,50% ao ano, 
de forma exponencial pró-rata temporis por Dias Úteis decorridos, com base em um ano de 252 Dias Úteis, desde a data da 1ª integralização até 
a data de aniversário imediatamente anterior à Data do Completion Financeiro, conforme definido na Escritura de Emissão; e (ii) correspondentes 
a 7,75% ao ano, de forma exponencial pró-rata temporis por Dias Úteis decorridos, com base em um ano de 252 Dias Úteis, desde a pré-data de 
aniversário imediatamente posterior à Data do Completion Financeiro até a Data de Vencimento. A Remuneração será calculada conforme 
previsto na Escritura de Emissão; (xvi) Periodicidade de pagamento da remuneração: O pagamento da Remuneração será realizado 
mensalmente, conforme cronograma previsto na Escritura de Emissão; (xvii) Periodicidade de pagamento da amortização: A amortização do 
Valor Nominal Unitário devidamente atualizado será realizada mensalmente, sendo que o primeiro pagamento será realizado em 25/12/2022 
conforme cronograma previsto na Escritura de Emissão; (xviii) Prorrogação de prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
cumprimento de qualquer obrigação pecuniária ou não pecuniária, pela Emissora e Debenturista, até o próximo Dia Útil se o vencimento não 
coincidir com um Dia Útil. Para os fins da Escritura de Emissão, “Dia Útil”� significa qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado 
nacional na República Federativa do Brasil; (xix) Encargos moratórios: Sem prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade no 
pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures nos termos desta Escritura de Emissão, os débitos 
vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento, bem como de multa moratória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial; (xx) Repactuacão: Não haverá repactuação das Debêntures, exceto no caso de aprovação dos titulares dos CRI, nos termos da 
Escritura de Emissão; (xxi) Local de pagamento: As Debêntures serão devidas e pagas pela Companhia diretamente em conta vinculada do 
regime fiduciário dos CRI, a saber, (i) conta corrente n° 3365-0, agência 3395; (ii) conta corrente n° 3366-9, agência 3395; (iii) conta corrente 
nº 3368-5, agência 3395; e (iv) conta corrente n° 3369-3, agência 3395 (todas em conjunto “Contas do patrimônio separado”), todas mantidas em 
nome da Securitizadora junto ao Banco Bradesco S.A.; (xxii) Garantias: as Debêntures contarão com garantia real em razão da constituição em 
favor da Debenturista de cessão fiduciária de recebíveis, de alienação fiduciária de bens e equipamentos e de alienação fiduciária participações 
societárias e com garantia fidejussória adicional, mediante à prestação de fiança, nos termos da Escritura de Emissão; e (xxiii) Demais condicões: 
todas as demais condições e regras específicas a respeito da Oferta Restrita deverão ser tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão; (c) a 
outorga, pela Companhia, das garantias de (i) cessão fiduciária de recebíveis; e (ii) alienação fiduciária participações societárias, em garantia às 
obrigações por ela assumidas no âmbito das 295a, 296a, 297a e 298a séries da 4ª emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI” e 
“Emissão dos CRI”, respectivamente) da Isec Securitizadora S.A., CNPJ/ME 08.769.451/0001-08 (“Securitizadora” ou “Debenturista”); e (d) a 
autorização à Diretoria da Companhia para tomar todas e quaisquer providências necessárias à efetivação das deliberações tomadas de acordo 
com os itens (5.2) e (5.3) acima, inclusive negociar e firmar quaisquer instrumentos, contratos, aditamentos e documentos relacionados à 
Emissão. 5. Encerramento: Encerrados os trabalhos, foi lavrada a ata assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. 
6. Acionistas: We Trust In Sustainable Energy - Energia Renovável e Participações S.A., representada por José Ricardo Lemos Rezek e João 
Pedro Correia Neves. JUCESP n° 268.227/21-4 em 10/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.


